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MINI4TÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA PLANEJAMENTO

LADS/

Sessão de  26 de agostode 19  93	 ACORDÃO N 2  ' 101-85 ' 590

Recurso n 2: — 74.599 — IRF — ANO: 1990

Recorrente: — E C. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA .

Recorrida : — DRF EM FEIRA DE SANTANA — (BAJ.

IRRF — TRIBUTAÇÃO REFLEXA — A diferença
apurada na determinaçào do 'lucro	 real,
por omissào de receita ou qualquer ou-
tro procedimento que implique na reduçao
do lucro liquido do exercicio, estará su
jeita à tributa çao do Imposto de	 Renda
na Fonte, à aliquota de 25%, por força
do disposto no artigo 8P do Decreto-lei'
nP 2.065/83. Tratando-se de tributaçàore
flexa, o julgamento do processo matriz'
faz coisa julgada; no mesmo grau de ju
risdiçào, no processo decorrente, ante a

intima relaçào de causa e efeito existen—
te entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por E. C. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relaiário e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

.0 0 dis Sess jes (DP), em 26 de agosto de 1993

MA A S,. - PRESIDENTE)

Á .44 -• IMEN	 — RELATOR

4
VISTO EM	 AkTONIO WALA VODOF'IVES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 NACIONAL
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO 10530-000.328/92-19N?

RECURSO N9 : 74.599

ACORDIXO N2: 101-85.590

RECORRENTE: E. C. MATERIAL DE CONSTRUÇZO LTDA.

RELATóRIO 

E.C. MATERIAL DE CONSTRUCZO LTDA., com sede em Feira

de Santana-BA., recorre de Decisaio prolatada pelo Delegado da Re-

ceita Federal naquela cidade, através da qual foi confirmado	 o

lançamento do Imposto de Renda Retido na Fonte com base no arti-

go 89 do Dec.-lei n9 2.065/83, no ano de 1990 acrescido de encar-

gos legais, efetuado em decorrõncia de lançamento ex officio ins-

taurado contra a referida pessoa juri"dica nos autos do processo n9

10530-000.328/92-19, do qual este decorre.

2. O lançamento foi impugnado às fls. 10/11, tendo a in-

teressada se reportado às razões apresentadas na defesa do proces-

so principal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

exigõncia foi integralmente mantida através da DecisEo de	 fls.

24/26 fundamentando-se a autoridade a quo no princ"1"pio da decor--

rjncia, no qual o julgamento do processo matriz faz coisa	 julga

da, no mesmo grau de jurisdiçJo, no processo reflexo.

4. Segue-se às fls. 29/31 o tempestivo Recurso para

	

	 es—
te Colegiado, cujas razões sJo lidas em Plenjrio.. láI,
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PROCESSO NO 10530-000.328/92-19	 3.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Ac6rdao no 101-85.590

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso nO 104.012 3 interposto pela inte

ressada nos autos do Processo nO 10530-000.327/92-48, do qual es-

te decorre, esta Camara, através do Ac5rdao nO 101-85.374, de

27.07.93, por unanimidade de votos, negou-lhe provimento.

No caso trata-se de Imposto de Renda Retido na Fonte

calculado sobre receitas omitidas pela interesada, consieradas dis

tribuidas automaticamente aos seus s jcios como lucros, por for-

ça do disposto no artigo 80 do Dec.-lei nO 2.065/83.

A jurisprudJncia do Colegiado cristalizou-se no senti—

do de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada	 no

processo decorrente, no mesmo grau de jurisdiçao, ante a intima re—

laçao de causa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 26 de agosto de 1993
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